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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(17 de fevereiro de 2021) 

 

Ao décimo sétimo dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um, pelas dezoito horas, a reunião 

do Conselho Fiscal teve lugar por via da plataforma zoom, devido à situação pandémica e o 

confinamento nacional que o País atravessa.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; a 1ª Vogal, Thaís Sousa; o 2º Vogal, Gonçalo Marques de Almeida; 

a 1ª Suplente, Inês Loureiro; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Período Antes da Ordem do Dia – PAOD; 

→ Plano de Atividades do Conselho Fiscal.  

 

 

Período Antes da Ordem do Dia - PAOD: 

O Presidente deu início à reunião, afirmando que teve reunião com a Direção da AAFDL, onde 

foram apresentadas todas as dúvidas que os membros do Conselho Fiscal suscitaram sobre a 

questão das auditorias. Na reunião, chegaram a um ponto de consenso que não se consubstancia 

numa decisão, mas numa posição tomada.  

Em primeiro lugar, Tomás Viçoso esclareceu com o Tesoureiro que vão ser pedidas informações 

sobre o valor dos extratos, ou seja, o processo divide-se: 

• Pedir informações sobre o valor dos extratos; 

• Se concordarmos, pede-se o extrato, paga-se o valor e recebemos os extratos. 

O Tesoureiro esclareceu também ao Presidente do Conselho Fiscal que foram pagos menos 6 

ou 7 mil euros pelo facto de não terem sido analisados os extratos dos outros anos (o que está 

presente no relatório de contas do mandato passado), ou seja, para além do facto de agora a 

AAFDL pagar os extratos (cuja probabilidade de ser menos de 4 mil euros é elevada uma vez que, 

na altura, a única coisa pedida foram os extratos da Caixa Geral de Depósitos e não do Santander 

e rondava os 100/150 euros cada extrato). Depois de verificação, o Presidente apercebeu-se que 

pode não haver correlação entre o valor pago pela auditoria e o valor mais elevado orçamentado, 

sendo que se vai proceder a verificação. 

Assim, Tomás Viçoso, se todos os membros concordarem, irá pedir à D. Antónia que solicite ao 

Santander e à Caixa Geral de Depósitos o valor de cada extrato para também falar com a auditora 

para perceber se há possibilidade de fazer cumprir o contrato de análise de 5 anos. Por fim, depois 

destes valores, o assunto vem a discussão no Conselho Fiscal e, se necessário, a RGA. Assim, o 

Presidente concluiu, dizendo que só faz sentido o Conselho Fiscal tomar uma decisão quando 

houver conhecimento de todos os dados necessários para fundamentar essa mesma decisão. 
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Luís Januário questionou ao Presidente se a AAFDL está vinculada à auditora em questão ou 

se se podem vincular a outra mais barata. Tomás Viçoso respondeu que o contrato feito não eram 

5 auditorias, mas sim 3 mais 2. Contudo, o Presidente ainda não sabe se o contrato era só do ano 

em que foi celebrado ou se se mantém. Após verificação, foi esclarecido que o contrato era aos 5 

mandatos anteriores mas celebrado naquele ano em questão não havia certezas se ainda se 

mantinha a possibilidade de analisar os restantes extratos ou não, procedendo-se a verificação 

quando possível. 

O Vice-Presidente questionou ainda se Tomás Viçoso explicou ao Tesoureiro que a auditoria 

não tinha de ser neste exato momento do mandato. Tomás Viçoso respondeu que sim, mas que 

era importante pedir informações ao Santander e à Caixa Geral de Depósitos para que se saiba, 

com certeza, qual o valor que se espera pagar. De qualquer forma, o que a auditora vai analisar 

são só os extratos, pelo que se espera que seja mais barato do que se supunha.  

Luís Januário colocou uma terceira questão que consiste em saber se, tendo em conta que no 

Plano de Atividades do Conselho Fiscal, em que se planeia discutir a necessidade de uma auditoria 

a ser realizada este ano, neste mandato, este assunto da auditoria dos mandatos anteriores, que 

não foi realizada no tempo devido, não irá prejudicar a possivel realização de uma auditoria, no 

mandato presente, se o Conselho Fiscal assim decidir.  

António Pestana respondeu que se a possibilidade de se realizar uma auditoria ao mandato 

presente fosse levada a RGA, então os alunos iriam, muito provavelmente, votar a favor porque 

pretendem sempre saber se a AAFDL está a ser bem gerida.  

Tomás Viçoso esclareceu que o objetivo do que está presente no Plano de Atividades do Conselho 

Fiscal é discutir, em sede de reunião do Conselho Fiscal, a necessidade ou não de realizar uma 

auditoria no mandato presente, tendo em conta do que será a análise de balancetes e dos pareceres 

que o Conselho Fiscal realiza. Portanto, a nível de decisão de uma auditoria ao mandato 

2020/2021, irão contar vários argumentos tais como a auditoria que não foi feita, mas foi votada 

em RGA no mandato anterior, a análise dos balancetes, os pareceres do Conselho Fiscal, entre 

outros.  

 

Plano de Atividades do Conselho Fiscal: 

Sobre esta questão, o Presidente iniciou a discussão sobre os balancetes e sobre como se irá 

proceder à análise dos mesmos. O Conselho Fiscal já tinha decidido que iria realizar a análise dos 

balancetes de novembro, dezembro e janeiro tudo junto, como está presente no Regimento do 

Conselho Fiscal. Tomás Viçoso explicou ainda que iriamos ter de entrar em contacto com a D. 

Antónia de forma a explicar o que significam as siglas.  

O Presidente fez ainda chegar ao Tesoureiro a informação de que o Conselho Fiscal decidiu não 

analisar os balancetes que deveriam ter sido analisados no mandato anterior uma vez que não é 

da competência do nosso mandato.   

Na reunião com a Direção foi ainda discutido com o Presidente e o Tesoureiro da AAFDL o que 

o Conselho Fiscal discutiu na reunião de 20 de janeiro de 2021 quanto ao Plano de Atividades, 

ou seja, a questão do livro de atas e a questão do Regulamento Interno de Práticas Correntes para 

que se inicie o mais brevemente possível.  

Foi decidido também quanto ao livro de atas, que se iria optar pelo livro de atas informático e não 

pelo livro de atas digital. Tomás Viçoso explicou que o livro de atas informático é o livro comum, 

usado atualmente, que em vez de ser obrigado a escrever à mão, existe folha timbrada da AAFDL 

e nessa folha imprime-se o conteúdo da ata. O livro de atas digital, é usado pelas grandes 
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empresas, em que todas as atas ficam com registo online, assinadas com assinatura digital, que se 

irão encontrar num reservatório de atas que apenas com código é que se tem acesso e é tudo 

digital. O que foi sugerido na reunião é que se começasse por utilizar o livro de atas informático 

e no verão, em que os meses são de menos afluência, voltar-se-ia a discutir sobre o livro digital.  

Carolina Rufino questionou o porquê de não se adotar já o livro digital em vez de se adotar o 

livro informático.  

Tomás Viçoso explicou que, apesar de algo demoroso, todos os membros tinham de ter assinatura 

digital. Existem vários plafonds em que o número de páginas seria sempre inferior ao que é 

necessário, a não ser que fizéssemos um investimento maior. Assim, não deixa de haver um livro 

de atas que é entregue ao banco todos anos, que apesar de ser arcaico. Para além disto, a adaptação 

seria completamente diferente face ao que tem sido a prática habitual.  

Luís Januário considerou que o livro de atas ser informático ou digital não é um ponto fulcral 

desde que satisfaça o fim para o qual é comprado. Contudo, o Vice-Presidente considerou que se 

se considerasse adotar o livro digital a longo prazo, então não faz sentido adotar-se, 

primeiramente, o livro informático, para depois durante o verão apostar no livro digital.  

Tomás Viçoso esclareceu que o objetivo é haver um planeamento com mais tempo e que torne 

mais fácil o período de adaptação, isto tendo em conta que os meses do verão são meses em que 

não existem quase atas para publicar. De qualquer forma, o Presidente irá fazer o pedido de 

orçamento do livro de atas digital para que se tenha noção de quanto pode valer o investimento.  

Thaís Sousa considerou que tudo o que é recurso digital, tendo em conta o contexto pandémico 

que vivemos, é uma mais-valia. Neste caso, o livro de atas digital não seria um luxo, mas sim uma 

necessidade e uma atualização das tecnologias nos tempos que correm. Assim, em vez de se 

comprar um, para mais tarde, se optar por outro, é melhor e mais benéfico optar pela compra do 

mais recente e melhor para a AAFDL, ainda que o investimento seja maior, ou seja, o livro de 

atas digital.  

Carolina Rufino acrescentou que, ainda que o investimento no livro de atas informático seja de 

19 euros por livro, e imaginando que no verão se decide adotar o livro de atas digital, o montante 

gasto em livros informáticos até ao verão somado ao montante do livro de atas digital pode ser 

menos benéfico do que a adoção imediata do livro digital.  

Tomás Viçoso apontou todas as opiniões dos membros do Conselho Fiscal e vai fazer chegar a 

informação à Direção da AAFDL.  

O Presidente, depois da discussão sobre o livro de atas, começou por explicar o desenvolvimento 

do Regulamento Interno de Práticas Correntes que o Conselho Fiscal se propõe a fazer. O objetivo 

é haver uma delegação de tarefas, nomeadamente, contactar mais frequentemente com a D. 

Antónia e comunicar com os vogais.  

 

Por fim, Tomás Viçoso referiu que iriamos proceder à votação para aprovação das atas anteriores, 

tendo feito a alteração no Regimento que se consubstancia na possibilidade de votar a ata de uma 

reunião na reunião imediatamente a seguir, sem que para isso seja necessário marcar uma reunião 

extraordinária para o efeito. 

Carolina Rufino procedeu à votação. As atas das reuniões anteriores foram aprovadas por 

unanimidade.  

Sem mais nada a acrescentar, o Presidente do Conselho Fiscal, Tomás Viçoso, deu a reunião 

por terminada às dezanove horas.  
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Lisboa, 17 de fevereiro de 2021 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

                                                               O Vogal, 

Gonçalo Marques de Almeida. 

 

A Suplente, 

Inês Loureiro. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 

 


